
I - Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária: 

CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 

Considerando: 

- as diretrizes da legislação publicitária do País, especialmente capituladas na Lei nº 4.680, de 18 de 
junho de 1965, e no Decreto nº 57.690, de 1º de fevereiro de 1966; 

- as recomendações das Câmaras de Comércio Internacionais (ICC - International Chamber of 
Commerce) e as diretrizes do Código Internacional da Prática Publicitária, editado originalmente em 1937 
e revisto em 1949, 1955 e 1966 e, finalmente, em 1973 durante o Congresso realizado no Rio de Janeiro 
e cujos termos foram adotados pelo Brasil e 250 entidades de mais de 40 países; 

- as diretrizes da Associação Internacional de Propaganda (IAA - International Advertising Association) e 
seus Congressos Mundiais, especialmente as que constam de seu estudo "Effective Advertising Self 
Regulation", publicado em 1974, e as recomendações do XXV Congresso Mundial de Propaganda 
realizado em Buenos Aires em 1976; 

- as diretrizes do I Congresso Brasileiro de Propaganda (Rio de Janeiro, outubro de 1957), e as normas 
consubstanciadas no Código de Ética dos Profissionais de Propaganda então aprovadas; 

- os termos da instrução nº 1 da Febrasp, assinada em 23 de abril de 1968, recomendando a criação de 
Comissões de Ética nas entidades publicitárias; 

- as recomendações do II Congresso Brasileiro de Propaganda (São Paulo, fevereiro de 1969), 
especialmente no que toca ao autopoliciamento das agências e anunciantes; 

- as recomendações do I Encontro Nacional de Anunciantes, promovido pela ABA - Associação Brasileira 
de Anunciantes (São Paulo, dezembro de 1974); 

- as recomendações feitas na I Conferência Internacional de Anunciantes (Rio de Janeiro, maio de 1975); 

- as recomendações do simpósio realizado pela Comissão de Comunicações da Câmara dos Deputados 
(Brasília, junho/julho 75); 

- os caminhos apontados pelas lideranças do setor publicitário e pelas autoridades nos debates do II 
Encontro Brasileiro de Mídia, realizado em São Paulo em setembro de 1976; e 

- as sugestões do I Seminário Brasileiro de Propaganda (Gramado, outubro de 1976); 

Considerando que a publicidade deve ser confiável no conteúdo e honesta na apresentação, pois é da 
confiança pública que depende o seu êxito; 

Considerando, ainda, que as peças de publicidade e, de forma geral, a atividade publicitária se acham 
naturalmente subordinadas ao império da lei e devem reger-se pelo princípio da legalidade; 

Considerando, finalmente, que as repercussões sociais da atividade publicitária reclamam a espontânea 
adoção de normas éticas mais específicas, as entidades abaixo assinadas, representativas do mercado 
brasileiro de publicidade, instituem pelo presente instrumento, este Código Brasileiro de 
Autorregulamentação Publicitária. 

São Paulo, 05 de maio de 1980. 

ABAP - Associação Brasileira das Agências de Propaganda. (a) Petrônio Cunha Corrêa. 

ABA - Associação Brasileira de Anunciantes. (a) Luiz Fernando Furquim de Campos. 

ANJ - Associação Nacional de Jornais. (a) Roberto Marinho. 

ABERT - Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão. (a) Carlos Cordeiro de Mello. 

http://www.conar.org.br/codigo/codigo.php


ANER - Associação Nacional de Editores de Revistas. (a) Pedro Jack Kapeller. 

Central de Outdoor. (a) Carlos Alberto Nanô. 

Desde então, várias outras associações representativas de novos veículos de comunicação publicitária, 
tais como emissoras de TV por assinatura, internet e marketing direto, aderiram ao Código Brasileiro de 
Autorregulamentação Publicitária. 

 

 

CAPÍTULO III - Categorias Especiais dos Anúncios 

Artigo 44 

Pela sua importância econômica ou social, pelo seu volume, pelas suas repercussões no indivíduo ou na 
sociedade, determinadas categorias de anúncios devem estar sujeitas a cuidados especiais e regras 
específicas, além das normas gerais previstas neste Código. Essas regras específicas figuram mais 
adiante como "Anexos" a este Código e, alguns casos, resultaram de valiosa colaboração de Associações 
de Classe que prontamente se identificaram com o espírito do presente Código. São eles, pela ordem: 

Anexo A - Bebidas Alcoólicas;  
Anexo B - Educação, Cursos, Ensino;  
Anexo C - Empregos e Oportunidades;  
Anexo - Imóveis: Venda e Aluguel;  
Anexo E - Investimentos, Empréstimos e Mercado de Capitais;  
Anexo F - Lojas e Varejo; 
Anexo G - Médicos, Dentistas, Veterinários, Parteiras, Massagistas, Enfermeiros, Serviços Hospitalares, 
Paramédicos, Para-hospitalares, Produtos Protéticos e Tratamentos; 
Anexo H - Produtos Alimentícios;  
Anexo I - Produtos Farmacêuticos Isentos de Prescrição; 
Anexo J - Produtos de Fumo;  
Anexo K - Produtos Inibidores de Fumo; 
Anexo L - Profissionais Liberais;  
Anexo M - Reembolso Postal ou Vendas pelo Correio;  
Anexo N - Turismo, Viagens, Excursões, Hotelaria;  
Anexo O - Veículos Motorizados;  
Anexo P - Cervejas e Vinhos;  
Anexo Q - Testemunhais, Atestados, Endossos;  
Anexo R - Defensivos Agrícolas;  
Anexo S - Armas de Fogo.  
Anexo T - Ices e Bebidas Assemelhadas.  
Anexo U - Apelos de Sustentabilidade.  
Anexo V - Publicidade de Serviços de Telecomunicação Modalidade Internet Móvel. 

Parágrafo único - Pretendendo ser este Código um instrumento dinâmico e permanentemente 

atualizado, essas categorias especiais poderão ser ampliadas mediante o acréscimento de novos Anexos. 

 

 

ANEXO "G" - Médicos, Dentistas, Veterinários, Parteiras, Massagistas, Enfermeiros, Serviços 

Hospitalares, Paramédicos, Para-hospitalares, Produtos Protéticos e Tratamentos 

1. A publicidade submetida a este Anexo não poderá anunciar: 

a. a cura de doenças para as quais ainda não exista tratamento apropriado, de acordo com os 
conhecimentos científicos comprovados; 

b. métodos de tratamentos e diagnósticos ainda não consagrados cientificamente; 
c. especialidade ainda não admitida para o respectivo ensino profissional; 
d. a oferta de diagnóstico e/ou tratamento à distância; 
e. produtos protéticos que requeiram exames e diagnósticos de médicos especialistas. 

2. A propaganda dos profissionais a que se refere este Anexo não pode anunciar: 

a. o exercício de mais de duas especialidades; 
b. atividades proibidas nos respectivos códigos de ética profissional. 
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3. A propaganda de serviços hospitalares e assemelhados deve, obrigatoriamente, mencionar a direção 

responsável. 

4. A propaganda de tratamentos clínicos e cirúrgicos (p. ex. emagrecimento, plástica) será regida pelos 
seguintes princípios: 

a. deve, antes de mais nada, estar de acordo com a disciplina dos órgãos de fiscalização 
profissional e governamentais competentes; 

b. precisa mencionar a direção médica responsável; 
c. deve dar uma descrição clara e adequada do caráter do tratamento; 
d. não pode conter testemunhais prestados por leigos; 
e. não pode conter promessa de cura ou de recompensa para aqueles que não obtiverem êxito 

com a utilização do tratamento. 

 


